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CoNTRATO N. í88/2023
PRocEsso No,74/2023 

coNTRATo DE LocaçÃo DE

IMÓVEL PARA FINS NÃO
RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI
FAZEM, DE UM LADO, O MUNICíPIO
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,
ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,
ANTONIO JOSÉ MONTEIRO, NA

FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular dê âdilamento ao contrato de locaÇão que fazem
ENIIê Si, CtE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/MA. AIÍAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ_ PIíIAAP/MA, SEdiAdA NA AV. JOáO

XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N' 01.612.83210001-21,

doravante designada LOCATÁRIA, neste ato representado respectivamente pela

Secretária l\íunicipal de Assistência Social. Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA
SANTOS OO NASCIMENTO. brasileira, casada, portadora da Cédula de ldentidade
RG no 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no 844.413803.-72. residente nesta

Crdade, e ANTONIO JOSÉ MONTEIRO inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa

Física n' 236.987.053-20 e RG n". 063188312017-8, neste ato denominado

LOCADOR, RESOLVEIú celebrar o presenle CONTRATO DE LOCAÇÃO DE lMÔVEL

PARAFINS RÉSIDENC|A|S, localizado - Rio Branco s/n, Centro, Alto Alegre do

PINdATé/MA. VISANDO A CONCESSÃO DE BENEFíCIO SOCIAL DE ALUGUEL

SOCIAL. em benefício de Mâriâ lroniele dos Santos, inscrita no Cadastro Nactonal

de Pessoa Fís,cã n" 608 884 263-64 e Portador do RG n' 042855332011-4, em face

de decorrência de desastre ou calamidâde pública, tendo em vista o el9!C§§9
Administrativo no. 17,U2023, Dispensa de Licitação ratificada pelo Ordenador de

Despesa, submetendo as partes às disposrçôes constantes no art 24, inciso X e 26 da

Lei n" 8.666/93, e suas âlteraçôes. Lei [4unicipai dê Alto Alegrê do Pindaré - MA no

0'19/20 e art 10 § 20 lV cjo Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - ÀrA n'
021/20 sob as cláusulas e condições seguintes

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

Municrral de Allô Alegre do PindiÍâ - Irl Â

XIlll, §/N . Cenlro, CEP i" ô5 398.000,
CNPJ no 01.612.332/0001 21
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PrelêrruÍa ituircipál de Àlto Âlêgre do Prndaré - À
Âv. Joáo XXrlr. §rx-Cenlro, CEP n' 65,398-000

CnPJ n! 01 612 832/0001-21
SECRET^RIÀ {UI{IC'FTL OE ASSIIÉNC'À 5OC À IRABÂLHO E CIOÂDÁN A

1.1 Contrataçáo referente Locação Social de imóvel de propriedade de ANTONIO
JOSÉ iIONTEIRO êm caráter de benefício social, destinado Maria Moniele dos
Santos,

CLAUSULA SEGUNOA - DA UGÊNCIA

2.'l O ptazo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses, a

contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovaçáo da ocorrência do
fato gerador do direilo ao benefício, podendo ser prorrogado por igual periodo, ou,

enquanto perdurar a situaçáo de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário,
condicionada a prorrogação do beneficio à emassáo de parecer técnico, nos termos do
que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'0'19/20 e art. '10 § 2',
inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20, observadas,

em tudo, as disposiÇôes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanêcendo o Locatário no imóvel após a dãta fixada como lermo da vrgencra

do Contrato, presumir-sê-á prorrogada a locação por tempo indeterminado. nas

condiçôes ajustadas - conforme disciplina o art.56 da Lêi 8245, de 18í0/1991 -

considerar-se-ão, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do lmóvel ou

da notiÍicação do LOCADOR para o rec€bimento, independentemente da existência de

outras pendências, desde que esteja efetrvamente desocupado o imóvel.

2,3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, não se

entendêrá como renovâção ou modificação de qualquer clausula deste contrato

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.1 - O valor global do presente Contrato é de R$

ser pago em 06 (seis) parcêlas mensais de
pagamento o LOCATÁR|O se compromete a

subsequente ao mês vencido.

í.800,00 (mil ê oitocentos reais), â

RS 300,00 (tÍezentos reais), cujo

trazer até o décimo dia do mês

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apÍesentação da respectiva

fatura ou recibo êlâborados com obseÍvância da Legislaçáo em vigor, e pago até o 60

(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADOR

qual seja. CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AG: 0768 OP 0í3 C/POUPANCA :

00077í66-8
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3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivâmente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de
compensaÇáo financeira, cuja apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
datâ do efêtivo pagamento, em que os juros de mora serão calcutados à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçáo das
seguintes fórmulas:

I = (Tí100/365)

EM=lxNxVP.onde:
| = Índice de compensação financeira,
TX = Percentual da taxa de Juros de mora anual,
EIú = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser reajustado
anualmente, na forma do art 28 da Lêa no I069/95, ficando pactuado que as partes
utilizarâo, para tâl fim, o valor encontrado pela variação nominal do indicê de variação
do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o principio da Livre negociaçâo,
obedecidos os limites legais ê em conÍormidade com â Lei no 9.2451199,l.
preservando-se. sempre, o valor compatível com o de mercado, coníorme exige o
inciso X do art. 24 dâ Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR OO CONTRATO

5.'l - A Secretaria Àrlunicipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do
contrato, que sêrá o responsável pelo acompanhamento/supervisão do Íel
cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providênciâs cabiveas e
necêssáries para a manulenÉo da regularazaçào na prestâção dos serviÇos
credenciados.

5.í.1 - O Gestor do Conirato anotârá em registro pÍóp.io todas as occrréncras
rêlâcionadas com â execução do contrato, determinando o que Íor necessáno à
regularizaçâo das Íaltas ou defeitos observados.

,k.A Xoa"
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5.í.2 - As decisóes e providências que ultrâpassarem a competência do representântê

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.

5.í,3 - Alem das ativadades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bêm

como em seus anexos, são atribuiçóes do Gestor do contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o obieto do contrato com a finalidadê de

examinar ou verificaÍ se sua execução obedece às especificações técnicas
de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigações do contrato;

b) Orgânizar de Íorma sistemática todas as inÍormag6es pertinentes aos

processos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, mediçóe§,

cronogramas físico-Íinanceiros previstos e realizados, aditivos,

reajustamentos, realinhâmentos, pagamêntos, Projeto como construido (As

Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devolução de

cauçôes, etc.

c) Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando iníormaçôes gerenciais

em caso de obrai

d) Aferir as mediçôes dos serviços executados que deverâo ser

acompanhadas por regastro fotográfico e pelâs respectivas memórias de

cálculo:

Solicitar, Íormalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,

justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor

desses eventos e encaminhar a documentação nêcessária para instâncias

superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

Comunicar a instancias superiores qualquer infração cometida pela

contratada, mediante parecer têcnico fundamentado, nos termos da Lei de

Licitaçôes, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplacadas.

Exigir da CONTMÍADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGMMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este

instírmento, considerando que a êxecuçáo de cada serviço/etapa será

aferido. em cada mediÇão, consoânte CRONOGRAIVA
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Prelêitura Municipal de À to Áregre do Pind.Íé - ÍúÀ
Áv. Joâo XXrlr, srN . cêílro, cÊP n" 65.398 000,

CNPJ n" 01 6i2.832/0001 21
SECREIA

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aÍerição dos prazos

sê dará mediante a comparaçáo entre o valor total da etapa prevista no

cronograma fisico-Íinanceiro e o eÍetivamente realizado, no mês em análise
(caso exista)

5.3 - O acompanhamento, o controle, a flscalização e avaliação de que trata este item

não excluem a responsabilidade da Contratada e nem conÍere à Contratante
responsabilidade solidária, inclusive perante terÇêiros, por quaisquer irregularidades

ou danos na execução dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o§

serviÇos ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou.

5.5 - A SupeÍintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à

Secretaria Municipal Planejamênto, Orçamento e Gêstão, seíá responsável pelo

âcompanhamento ê fiscalizaçâo na execução dos serviços contratâdos, auxiliando o

gestor do contrato no íiel cumprimento do obieto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6-í - O LOCAfÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato' em

pêríeitas condiçôes de uso, ficando à custâ do LOCAIÁRIO, os rêparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se êm perfeito estado de conseNação

obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçõe§ que o recebeu, 6alvo as

detêrioraçóes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinações do

aí1.23. inciso lll, da Lel no 8.245, de 18 de outubro de '1991

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - E de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem

como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Podêr Público,

que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilização do mesmo.

7.2 - É de intêira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das

despesas relativas aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que dispõe

olut"*i" àru,,

Páginâ 5 de 8



w'"... ,'1,".

Folhas nu

Proccsso no

Rubliõá n'

Proleilura Municipal de A to Álo0re do PindáÍé - MA

av. João xxlll. §ril - ceitro, cEP í" 65 398 000
CNPJ n'01.6i2 832/0001 21

sÉcRETÁRtÂ ilulllclPAL oE Às§iTÊNcla s0cll TRÀBÂLH0 E cl0Â0ÁNr^

a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do

presente contrato de locação.

7.3-E também de rêsponsabilidade do LOCATÁRlO

em caso de danos ao mesmo quando de sua enlíega

CLAUSULA OIÍAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A fachada principal do imóvel, objeto do presente

ser modtficada, podendo. enlrelanto. o LOCATÁRlO.

parte interna, que julgar necessária, desde que estas

segurança do tmóvel, com pÍévia anuência' por

Íêprêsentante legal. para esse fim constituído'

CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modificaçóes ou beníeitorias

sem prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOoADOR, sempre que a utilizaÇáo do

imóvelestivercompÍometidaounaiminênciadequalquerdanoquecompromêtaa
continuação do presente contrato de locação' As benfeitorias necessárias qlrê forem

executadas nessas situações serão posterlormente indenizadas pelo LOCADOR'

9.2-Asbenfeitoriasúteis,desdêqueautorizadas,seráoindenizáveisepeÍmitemo
exercício do direito de retenção

9.3- AS benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis, caso haja prévia concordância do

LoCADOR.Casonãohaiâconcordâncianaindenização'poderãoseílêvantadaspelo
LoCATARIO. finda a locação' desde que sua retirada não afete â estruturâ e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modiÍicaÇões ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO venham causar

;;rr-;;";; imóvel, àurante o período de locação' esse dano deve ser sânado às

expensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIMA . DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

o encaÍgo de reformar o imóvel

ao LOCADOR.

contrato de locaçáo, não Poderá
promover as adâPtaçôes na sua

não comprometam a estrutura e

êscrito. do LOCADOR ou seu
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PrâloituÍa lUúni pal de À!to Á êgrs do Pindará - lúÂ
Áv Joáo xX r, S/N . Cênlro CEP n 6s 398.000,

C!PJ n! 01.612 832r0001 21

sEcRÉTÂRIA itUNIC PAL OE ASSITÊNC A SOCIÂ. ÍRABALNO E C

10.í - As despesas com o pagamento do aluguêl mensal e demais encargos correrão

a conta da seguinte dotaçáo oíÇamenláÍia

02 PODER EXECUTIVO O9.OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

TRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADIUINSTRAÇÃO GERAL

0106 DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2O54.OOOO MANUT E FUNC,

DA SECRETARIA 33.90,36,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FISICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO I óVEL

1í.1 - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel obieto do presenle

contrato de locaçáo quando achar conveniente, desde que Íaça em horário compativel

com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte,

ressalvâdas as dependências que as circunstancias no momênto as tornem privativâs'

ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso

reservado a determinados servidores.

11,2 - Paía Íiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvel

objêto do presente instrumento ou quem for por este designado, acompanhárá o

LOCADOR ou quem íor por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for

por este designado no exercício desse direito.

CLAUSULA OÉCIMA SEGUNDA . DA RESCISÂO DO CONTRATO

12.1 - Durante o prazo estipulado para a duragão do contrato, não podeÍá o

LOCADOR reavêr o imóvelaluqado (art. 4" da Lei n' 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço pÚblico ou êm

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato' sem qualquer

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA OÉCIMA TERCEIRA . OA PUBLICAÇÃO

13,í - Este contrato será publicado em extrato, no Diário Oficial do Município de Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCAÍÁRIO, no prazo de até

20 (vinte) dias úteis após sua assanatura

,h6rú àoao
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14,í - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - lúA, responsável pelo Municipio
de Alto Alegre do Pindaré, com renúncra expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado quê seja. para dirimiÍ quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim iustas, acertadas e contratadas, após lido e achado

conforme, as partes, por seus representantes legais, firmam o presente instrumento

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só eÍeito, na presênça de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - lú4. 17 de abril de 2023

ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENÍO
Secretária Municipal de Assistência Social

LOCATÁRIA

ANTONIO JOSÉ MONÍEIRO
LOCADOR

TESTEMUNHAS:
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